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INTRODUÇÃO


			Neste livro levantou-se a discussão sobre a interferência do Estado nas relações escravistas pelas autoridades governamentais da capitania do Espírito Santo, entre 1781 e 1821. A figura dos capitães-mores e governadores constitui campo fértil para pesquisas, no entanto, o relacionamento dessas autoridades com a escravidão carece de maior aprofundamento analítico.1 Reconhece-se a especificidade da escravidão na América portuguesa, sobretudo na estruturação da sociedade colonial,2 sem, contudo, conferir atenção à dinâmica política que envolveu essa instituição. A ausência de análises, talvez, encontre explicação no fato de que a legalidade do escravismo lusitano esteve ancorada no direito de propriedade. O modo como se instituiu a escravidão no Brasil parece explicar o porquê de as relações escravistas ter se dado no âmbito da casa, das relações privadas entre senhores e escravos.3


			Ainda que durante o período colonial a escravidão tenha figurado dentro das questões domésticas, acredita-se que, para melhor compreensão da sociedade escravista na América portuguesa, faz-se necessário considerar a natureza do Estado e as relações estabelecidas entre a política e os indivíduos, sejam livres ou escravizados, que compuseram essa sociedade.4 Assim, ao analisar o olhar que as autoridades lançavam sobre o assunto, este livro oferece material para a discussão acerca das relações estabelecidas entre os governadores da capitania capixaba e a escravidão. Por meio das ações escravas, mais especificamente as resistências, da negociação cotidiana por melhores condições de vida no cativeiro às fugas, sublevações e formação de quilombos, objetiva-se analisar as representações políticas das autoridades governamentais sobre essas ações.


			O desenvolvimento da pesquisa foi possível graças à renovação que a historiografia voltada ao estudo do passado colonial atravessou.5 Visto que não se encontrava nos modelos explicativos da “grande tradição”6 espaços para as regiões que estavam alheias à dinâmica mercantil-exportadora, como o caso espírito-santense. Na medida em que as pequenas propriedades, a economia de abastecimento e o enclave dominado por homens pobres encontraram lugar na nova reflexão historiográfica, o estudo sobre o Espírito Santo pode conferir maior entendimento sobre a complexa realidade que se configurou nos espaços coloniais. Haja vista que os mesmos elementos, a saber, a escravidão mercantil e a monarquia, experimentaram diferentes conotações nas regiões que formavam a América portuguesa.7 Dessa forma, o novo tratamento teórico representou conceituação alternativa no estudo do Brasil como parte constitutiva do Império Ultramarino português, e não apenas um apêndice das ações da metrópole. Buscava-se, desta vez, compreender as marcas do jogo econômico, político e simbólico do Antigo Regime na sociedade colonial e escravista.


			A historiografia capixaba também acompanhou esse movimento com pesquisas feitas por Adriana Pereira Campos (2005), Patrícia da Silva Merlo (2008), Enaile Flauzina Carvalho (2008) e Bruno Santos Conde (2011). E foi em virtude dos avanços sobre as redes mercantis e escravistas presentes na capitania do Espírito Santo em fins do período colonial, que se identificou uma economia diversificada e pautada na comercialização de alimentos que se baseava, apesar dos altos preços, no emprego massivo de pessoas escravizadas. O que confirma a presença de traços distintivos na capitania capixaba da organização em que se estruturaram as sociedades do Antigo Regime português, quais sejam a escravidão, a propriedade e a política de prestígio.


			O incremento das atividades agrícolas, a partir da última década do Setecentos, despertou maior interesse da Monarquia portuguesa pela região. Dessa forma, a delimitação temporal, entre 1781 e 1821, coincidiu com o momento de inflexão da política imperial sobre seus domínios coloniais com vistas a estimular o potencial econômico da América portuguesa, que culminou em um processo de reorganização político-administrativo estendido do reino ao ultramar. O ano de 1781 marcou a implantação das mudanças administrativas na capitania do Espírito Santo, por meio de uma política régia de nomeação das autoridades governativas que perdurou até 1821, quando o último governador nomeado foi deposto. Um período marcado pelo estímulo ao crescimento da economia, por meio da diversificação da produção agrícola e reconhecimento das riquezas naturais, em que se observou o desenvolvimento econômico da capitania como política pública. Assim, o emprego de pessoas escravizadas seria elemento fundamental para o sucesso dessa política. O que poderia acarretar um maior interesse do Estado sobre o controle das escravarias e, assim, a interferência governamental encontraria justificativa em nome do bem comum, na medida em que a força de trabalho de pessoas escravizadas teria uma importância que ultrapassava o interesse privado de seus proprietários.


			As fontes de natureza político-administrativa integram o corpus documental que fundamenta este livro, constituído por um conjunto de 1.208 atos comunicativos, tais como correspondências, alvarás e ordens régias, trocados entre a Coroa, as agentes da governança e a sociedade espírito-santense. Recorreu-se para o levantamento ao Arquivo Público do Estado do Espírito Santo (APEES), Arquivo Nacional (AN) e, disponíveis em meio eletrônico, ao Arquivo Histórico Ultramarino (AHU), Arquivo Distrital de Braga (ADB/PT) e Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT/PT). A documentação recolhida junto ao APEES e ao AN foi transcrita integralmente diante da ausência de um catálogo, a fim de conhecer o conteúdo daqueles materiais. O estado de conservação dos documentos, com a presença de trechos ilegíveis, constituiu dificuldade em alguns momentos. Tal obstáculo não afetou, contudo, o entendimento geral sobre a questão proposta para a investigação.


			Considera-se na análise a concepção corporativa da sociedade portuguesa.8 De acordo com essa noção, a sociedade lusa e suas conquistas no ultramar funcionariam tal como um corpo. Ao rei, como cabeça desse corpo, caberia manter o equilíbrio entre as partes que o constitui e primar pela manutenção da justiça e da governança em nome do bem comum. A noção de corporativo traz consigo a limitação do poder régio, que passaria a ser partilhado com outras instâncias de poder no reino e no ultramar.9 E a nomeação de pessoas para os diversos cargos aparece como ponto nevrálgico da governação imperial. A Coroa, ao mesmo tempo que concedia a legitimidade do poder, conformava o pertencimento do indivíduo ao Império; tratava-se de uma espécie de pacto entre o rei e seus vassalos. O sistema de mercês, em que o indivíduo em troca dos serviços prestados ao reino era agraciado com títulos, honrarias e privilégios sociais, funcionava como elemento regulador dessa relação.10


			Dessa forma, a importância da documentação de caráter oficial encontra-se, sobretudo, no fato de o registro escrito ter tornado viável ao Império português a administração dos domínios ultramarinos. Ao reconhecer a lógica pluralista, em que se fragmentou o poder central em diversas instâncias representativas nos espaços coloniais, o ato de informar foi intrínseco à prática de governar. Assim, a partir dos atos comunicativos direcionados aos governadores da capitania do Espírito Santo, isto é, da comunicação política, no sentido dos documentos que circulavam nos âmbitos institucionais da Época Moderna,11 buscou-se tipificar os assuntos tratados nessa comunicação, na tentativa de observar a expressividade da escravidão, principalmente, as ações escravas, na agenda política. Nesse sentido, a análise recaiu sobre a comunicação política estabelecida com a Coroa e no interior do próprio território. A partir desses atos comunicativos, verificou-se o papel ativo dos governadores, que atuaram como intermediários entre o reino e as conquistas, na virada do século XVIII para o XIX. Os atos comunicativos se apresentam como chave de leitura para observar o processo de interiorização do poder dos governadores, e, por conseguinte, da Coroa, ao contribuir para a difusão da comunicação política do centro sobre espaços atlânticos alheios à dinâmica imperial; mas também no sentido inverso, ao abastecer a Coroa de informações sobre esses territórios.12


			Por meio dos atos comunicativos foi possível identificar os assuntos que estavam na pauta das preocupações políticas locais e imperiais. Assim como a complexidade das relações sociais estabelecidas no cotidiano da capitania do Espírito Santo. A análise desse corpus documental concedeu também um perfil em torno da relação entre a escravidão e os agentes da governança em terras capixabas. Afinal, como se deu o governo dos escravizados na capitania Espírito Santo? A escravidão configurou assunto das correspondências trocadas entre a Coroa e os governadores? Em quais momentos ocorria a interferência do Estado por meio da ação governamental? Como as autoridades governamentais reagiram às ações escravas? De que forma era enunciada a ação em relação aos desvios dos escravizados? Houve limites que se interpuseram à interferência política nas relações escravistas? Ou, simplesmente, teria sido o governo dos escravizados uma questão pertinente às relações senhoriais?


			As autoridades governamentais estavam entre os indivíduos que partilharam o poder régio no âmbito da governação colonial. Instância máxima de poder na capitania, os governadores possuíam caráter preliminarmente militar e eram responsáveis pela supervisão dos negócios da Coroa. No que concerne aos critérios de seleção e recrutamento desses governantes para os espaços coloniais, destacam-se os trabalhos dos historiadores portugueses Nuno Monteiro (2001) e Mafalda Cunha (2005). Nuno Monteiro considerou a centralidade da “economia de serviços” na estruturação social e institucional do cargo de governador. O processo de recrutamento ocorria no seio da elite reinol e dependia do despacho régio.13 Observou, assim, o nascimento ilustre como requisito à governabilidade, porém, nas capitanias menores o recrutamento era menos seleto. Em seu estudo, Mafalda Cunha reforçou as ideias de Nuno Monteiro, ao verificar que a ligação com o poder central era primordial para o exercício do governo nas capitanias, haja vista ser o cargo atribuição régia. E que o interesse dos postulantes à governação estava no enriquecimento e distinção social, conferindo peso significativo à economia de privilégios, que conformava as relações entre os vassalos e Sua Majestade.14


			O estudo das autoridades governamentais da capitania do Espírito Santo, entre os anos de 1781 a 1821, encontrou fôlego em torno da noção de elite, visto pelos historiadores a partir da década de 1970, como “uma forma de se estudar os grupos de indivíduos que ocupam posições-chaves em uma sociedade e que dispõem de poderes, de influência e de privilégios inacessíveis ao conjunto de seus membros”.15 Através desses homens, podem-se perceber os espaços e os mecanismos de poder por eles utilizados, além das maneiras de alcançarem posições dominantes dentro da sociedade. Importante estratégia nesse sentido foi “a preparação educacional das elites luso-brasileiras para a ocupação dos cargos burocráticos, quando se observa a prática de se educarem nas melhores universidades europeias”.16 Visto que, a partir da segunda metade do Setecentos, ao nascimento ilustre acrescentou-se os conhecimentos técnicos como requisito à governança.


			A fim de apreender a maneira como a elite política da capitania espírito-santense assimilava e representava as ações escravas, utilizou-se o conceito de representação simbólica, cujo expoente é o historiador francês Roger Chartier (2002). A noção de representação aparece como alternativa de leitura para a compreensão do mundo social partindo da ideia de que as pessoas, ao se relacionarem com o mundo a sua volta, atribuem sentidos às coisas e às relações e esses sentidos, por sua vez, funcionam como um condutor das ações e percepções do indivíduo dentro do sistema social. As representações serviriam, sobretudo, como mecanismos reguladores dos comportamentos sociais, que através de uma dominação simbólica arrogam uma hierarquização da estrutura social. Para Chartier, a representação do mundo social constituiria a própria realidade.17 A análise das representações que os governadores faziam em relação às ações escravas podem informar as práticas que esses indivíduos lançavam mão para constituir uma dada realidade, ou melhor, para assegurar a preservação de uma sociedade assentada na escravidão.


			Antes de mais nada, faz-se necessário pontuar que o termo escravo é utilizado como categoria histórica, por ser a palavra que aparece na documentação para se referir às pessoas escravizadas. As ações escravas, por sua vez, representam, no entendimento dessa pesquisa, a ação social no sentido weberiano do termo. Tratar-se-ia de uma ação dotada de um sentido visado, mas, ao mesmo tempo, “realizada pelo agente orientando-se pelo comportamento de outros”.18 Ou seja, os interesses visados pelos escravizados sofreriam forte influência dos valores sociais, tradicionais ou afetivos. Referencia-se, assim, por uma historiografia que incorporou “ao seu universo de preocupações […] os aspectos simbólicos e rituais da vida em sociedade, contextualizando-os historicamente”.19 Tais estudos contribuíram para a ampliação do conhecimento acerca da escravidão e das resistências escravas em várias regiões do Brasil, ao lançarem luz para a complexa rede de relações que se deu entre escravizados e os diversos grupos da sociedade.20 E também, por aqueles historiadores que incluíram em suas pautas a face político-institucional da escravidão no aprofundamento dos estudos sobre o sistema escravista colonial. Ou seja, as relações entre a escravidão e o poder.21 Nessas análises há que se destacar o caráter dinâmico do escravismo na articulação das relações sociais.


			Destarte, este livro trilha o caminho apontado por alguns historiadores sobre a necessidade de pensar a escravidão sob a ótica do Antigo Regime. Hebe de Mattos, referenciada pela noção corporativa de sociedade, partiu de perspectiva inovadora, ao considerar que a existência prévia da escravidão no Império lusitano possibilitou a constituição de uma sociedade escravista na América portuguesa. A historiadora procurou discutir e destacar os aspectos do Antigo Regime que legitimaram uma sociedade hierárquica e desigual em perspectiva Atlântica.22 A produção de novas categorias de classificação social fora fundamental para a expansão do Império Ultramarino, sem, contudo, alterar a organização em que se assentava.23 A justificativa doutrinal encontrou lugar na fé católica, na medida em que o cativeiro passou a representar a salvação desse indivíduo e sua incorporação ao Império português.


			Acrescenta-se a isso, o fato de que as bases legais que incorporaram a escravidão à monarquia portuguesa foram retiradas do Direito romano, em que a definição jurídica do escravo enquanto propriedade representava a própria acepção legal do escravismo. Ao apropriar-se desse ordenamento jurídico, a escravidão fora incorporada e naturalizada por meio das relações costumeiras de poder,24 que definiam a função e o lugar dos indivíduos na dinâmica social. O fato de essa acepção jurídica reconhecer a humanidade do escravo favoreceu a existência de relações senhoriais específicas no contexto da América portuguesa. Em Segredos internos, Stuart Schwartz (1988) já ressaltava a idiossincrasia da sociedade colonial e escravista, que abarcava heranças medievais de organização e hierarquia, ao mesmo tempo que acrescentava novos critérios de diferenciação, pautados, especialmente, na raça, cor, ocupação e condição social.


			Segundo Silvia Lara (2005), a imbricação entre as perspectivas analíticas da escravidão e do Antigo Regime poderiam viabilizar melhor percepção das especificidades das relações entre senhores e escravos em uma sociedade estratificada, ao conjecturar que a relação escravista também seria marcada por noções de obrigação e privilégio. A convergência das duas perspectivas propiciaria maior visibilidade às práticas cotidianas, ao observar os indivíduos a partir de sua inserção nas redes políticas, econômicas e sociais.25 Em Fragmentos Setecentistas (2007), a escravidão foi introduzida no âmbito das preocupações dos governadores coloniais, na medida em que a intenção estava em captar os significados políticos da instituição. Através de farta documentação, com relatos de viajantes, documentos oficiais e administrativos, representações iconográficas e cartográficas, Silvia Lara voltou-se para as fontes a fim de percebê-las enquanto expressão da realidade de uma época, buscando assimilar a maneira como a elite letrada ou política pensava e interpretava a maciça presença da escravidão na sociedade colonial.


			Em conformidade com os novos caminhos apontados pela historiografia,26 busca-se pensar os significados políticos da escravidão no cotidiano da capitania do Espírito Santo, entre 1781 a 1821. Considera-se pertinente, para o tratamento das fontes, a utilização de um arcabouço metodológico que favoreça a compreensão do movimento de interação dos sujeitos sociais mediante seus valores, recursos e estratégias. Dessa forma, lança-se mão da micro-história italiana como possibilidade de compreender as articulações internas de uma dada realidade histórica, a saber, os embates e relacionamentos na capitania do Espírito Santo entre os agentes da governança e a população, livre ou escrava, no tocante ao controle da escravidão. A observação das ações desses indivíduos confere maior inteligibilidade ao cotidiano e à rede de relações que se estabeleceram, posto que o individual passa a ser visto como outra abordagem do social, e “sobretudo, permite destacar, ao longo de um destino específico” a complexidade das relações e “a multiplicidade dos espaços e dos tempos em que se inscreve”.27


			Dessa forma, a abordagem microanalítica torna possível a reconstituição do vivido, por meio da redução da escala de análise, ao mesmo tempo que informa as estruturas com as quais esse vivido se articula. Dentro dessa abordagem, optou-se pela posição relativista, que tem a variação de escala como recurso analítico. Visto que a constante incursão aos simbolismos e práticas que moldaram o Império português e o próprio caráter da documentação impõe a necessidade de se realizar um diálogo entre a dinâmica local e imperial, pois permite vislumbrar o modo como a realidade cotidiana se constrói levando em consideração a correlação entre as esferas micro e macro dessa realidade histórica. Em outras palavras, diante das vicissitudes da grande história, torna-se perceptível as incertezas e as estratégias desses sujeitos.


			Recorreu-se também à utilização de dicionário da época para o tratamento das fontes, a fim de compreender melhor os padrões de pensamento inscritos na documentação e identificar o vocabulário empregado, especialmente, pelas autoridades governamentais, sobre as ações escravas. Escolheu-se o dicionário Antonio de Moraes Silva (1789),28 diante da contemporaneidade da obra em relação à documentação primária. Além desses aparatos metodológicos e instrumentais, buscou-se o auxílio para a compreensão dos casos de resistência escrava na historiografia referente ao tema, visto que estes constituem documentação inédita.


			No primeiro capítulo apresenta-se a capitania do Espírito Santo no período proposto – 1781 a 1821 –, com enfoque na sua economia e na inserção do escravo na sociedade. Abordamos o lugar da instituição governamental nas capitanias no âmbito da monarquia portuguesa detendo a análise sobre as autoridades dirigentes nomeadas a partir desse período e a política imperial que competiu para tanto; destacando o desenho institucional e as hierarquias de poder que se estabeleceram na região. A fim de demonstrar que as mudanças ocorridas na capitania estiveram inseridas em uma política imperial de reorganização administrativa dos domínios coloniais.


			No segundo capítulo levantou-se a discussão em torno da escravidão e o controle da ordem escravista na capitania. Abordou-se o lugar que o controle da escravaria ocupava na correspondência ultramarina, bem como a iniciativa dos governadores coloniais nessa comunicação. A análise se detém sobre as demandas que chegavam às autoridades da capitania, as estratégias de controle dos cativos e as relações sociais estabelecidas entre livres e escravos. Destacam-se a complexidade das relações firmadas no cotidiano da capitania e os limites que se colocavam à ação dos agentes da governança.


			No terceiro capítulo, por meio da análise de uma revolta singular para os quadros da região – a sublevação dos escravos das fazendas do Campo e do Engenho Velho, na vila de Guaraparim29 – buscou-se identificar as representações das autoridades coloniais diante de um evento que pudesse desestabilizar a ordem escravista. Através das fontes levantadas foi possível reconstituir a trajetória desse evento escravo, desde o longo processo testamentário sobre o pertencimento das terras e da escravaria onde ocorreram os levantes até as diligências de combate e seu desfecho. O evento aparece como exemplar no sentido de ele corroborar a complexidade das relações escravistas firmadas no cotidiano da capitania capixaba e os limites que se colocavam à ação governamental. Apresenta-se como singular para os quadros dessa capitania, por ser a única sublevação de escravos encontrada na documentação para o período proposto – 1781 a 1821.
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